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APRESENTAÇÃO
Diretoria do ANDES-SN

Fundado em 19 de fevereiro de 1981 enquanto Associação e transformado em Sindicato em novembro de 1988, no II Congresso Extraordinário da Associação Nacional dos Docentes (ANDES), no Rio de Janeiro (RJ), o ANDES-SN ao longo de sua história tem promovido intensos debates e tomado deliberações acerca de sua estrutura organizativa. Tais discussões, promovidas no âmbito das Seções Sindicais, Grupo de Trabalho de Política e Formação Sindical (GTPFS), Encontros, Seminários, CONADs e Congressos, têm se pautado em torno dos princípios gerais, concepção, práticas sindicais, e construção histórica de nosso Sindicato. Além disso, as mudanças, inclusive estatutárias, implementadas no decorrer desse processo propiciaram a reafirmação e a manutenção do ANDES-SN enquanto sindicato organizado pela base, autônomo e classista. 

Como continuidade desse processo, o 33º Congresso aprovou a realização em 2014 do Seminário Nacional sobre a estrutura organizativa do ANDES-SN frente aos desafios políticos atuais. O 59º CONAD, além de aprovar a data e local da atividade, também deliberou que seria produzido um Caderno de Textos, com contribuições dos sindicalizados e de todas as seções sindicais. Assim sendo, o presente material representa mais uma etapa desta construção, produto de um longo e rico acúmulo de discussões sobre suas questões organizativas. Como apresentação deste Caderno, a Diretoria do ANDES-SN faz o resgate de decisões centrais, relacionadas à nossa estrutura organizativa, deliberadas nos últimos Congressos e CONADs. 

No ano de 1987, preocupada com a participação das Associações Docentes nos espaços deliberativos da ANDES, a categoria, no 15o CONAD e I Congresso Extraordinário da ANDES, realizados conjuntamente no Rio de Janeiro (RJ), aprovou que as ADs com até 101 associados poderiam ou não participar do rateio, ficando esta decisão a seu critério. Esta temática seria retomada 17 anos depois, em 2004, no 23º Congresso do ANDES-SN, em Salvador (BA). O texto de apoio da diretoria informava que o ANDES-SN possuía naquele ano 33 seções sindicais com menos de 100 sindicalizados - destas, estando apenas 15 adimplentes com o Sindicato Nacional e cerca da metade destas participado dos últimos congressos e muito poucas dos CONAD. Para facilitar a participação dessas seções nos congressos aprovou-se que as despesas de transporte dos delegados das seções sindicais (um por seção) com menos de 100 sindicalizados para participarem dos congressos do ANDES-SN fossem consideradas despesas do congresso, limitadas a 5% do total das despesas de transporte dos delegados do evento. Além disso, as seções sindicais com menos de 100 sindicalizados que viessem a participar dos CONAD podiam optar pela participação ou não do rateio do evento. No 25º Congresso do ANDES-SN, no ano de 2006, em Cuiabá, o tema é retomado com a deliberação de que as seções sindicais com até 200 sindicalizados na base poderiam optar por não participar dos rateios de CONADs e Congressos.
Em 1997, no 16o Congresso, realizado em João Pessoa (PB), reafirmou-se a necessidade de uma sistemática discussão junto às bases acerca da organização do ANDES-SN, nos seus diversos aspectos, na perspectiva da otimização de sua atuação autônoma, classista e democrática do nosso sindicato. Naquele Congresso deliberou-se pelas discussões sobre o conceito de “local de trabalho”, face à existência do sindicato em universidades multicampi, os critérios direcionadores aos processos de transformação de subseção em seção sindical numa IES multicampi e as vantagens e/ou desvantagens ao Sindicato Nacional nos desmembramentos das Seções Sindicais. Como continuidade desse debate o 26º Conad, realizado em Campina Grande (PB), em 1998, aprovou que as seções sindicais bem como o ANDES-SN, por meio do GTPFS, discutissem a organização por local de trabalho: significado e implicações e a autonomia das Seções Sindicais, sua relação com o sindicato nacional e implicações na forma organizativa do Sindicato.
Também faz parte da história do ANDES-SN o debate e a construção da unidade com o conjunto da classe trabalhadora. Nesse sentido, em seu 8º Congresso, em 1998, o Sindicato decidiu pela nossa filiação à Central Única dos Trabalhadores (CUT). Como ação para a construção de uma Central Sindical classista, autônoma e de base, o Sindicato Nacional deliberou no 17o Congresso, realizado em Fortaleza, em 1999, defender e apoiar no interior dos fóruns da CUT as propostas que se opunham ao modelo de estrutura sindical centralizada e burocratizada, antes conhecido como “sindicalismo orgânico” e à época apresentado, no debate interno da Central, como proposta de “sindicatos nacionais”. Além disso, reafirmou-se a defesa de nossa concepção, estrutura e práticas da organização sindical classista, horizontal, de base e democrático. 
No âmbito da organização do Sindicato Nacional, o 41º CONAD, realizado em Pelotas (RS), em 2000, indicou a necessidade de avaliação do Estatuto para possíveis deliberações no Congresso seguinte. No 20º Congresso do ANDES-SN, realizado no Rio de Janeiro (RJ), em 2001 foi aprovada a realização de seminários regionais que priorizassem a presença de docentes dos três setores, (IEES, IFES e IPES) assim como da base não organizada para a discussão da seguinte pauta: concepção e representatividade sindical; organização por local de trabalho, sindicalização transitória via Secretarias Regionais, Política de Expansão do ANDES-SN.

Tal discussão foi retomada no 42º CONAD, realizado em Uberlândia (MG), em 2001, que aprovou o desenvolvimento de um debate, ao longo do segundo semestre, acerca da proposta de alteração do Estatuto do Sindicato, na perspectiva da ampliação de uma para duas Secretarias Regionais na Região Norte. A criação de mais uma Regional no Norte do Brasil evidenciava a necessidade de aproximação política da Direção Nacional com o conjunto da categoria.

Na perspectiva de retomada do esforço de formação sindical, no 19o Congresso, realizado em Juiz de Fora (MG), em 2000, o Sindicato deliberou a organização de um Seminário Nacional sobre o modelo “cutista” de organização sindical. Na linha das decisões acumuladas no ANDES-SN sobre este ponto, especialmente os relacionados aos seguintes temas: proporcionalidade nas direções sindicais; organização por ramos; e estratégias de unificação de organizações e lutas sindicais. Objetivava-se com as discussões do Seminário propiciar uma intervenção mais qualificada nos eventos da CUT e um trabalho mais sistemático do GTPFS. 
No 22º Congresso do ANDES-SN, em Teresina (PI), em 2003, no plano de lutas do setor das Instituições Particulares de Ensino Superior, foi aprovado a constituição de seções sindicais multiinstitucionais, compostas por docentes de diferentes instituições do mesmo setor, localizadas no mesmo Estado. O processo de criação das novas S.SIND. multiinstitucionais dar-se-ia de acordo com os requisitos estatutários e resguardadas as seções sindicais já constituídas. Além disso, foi aprovado um artigo no Estatuto no qual o ANDES-SN reconhecia e dava prerrogativas de seções sindicais (ADs-S.SINDs) a todas as Associações de Docentes (ADs) filiadas até o 23º CONGRESSO, ressalvados os direitos daquelas que, em assembleia geral, decidirem ao contrário.  Este Congresso também aprovou a representação dos sindicalizados, via secretaria regional, em Congresso e em CONAD, com o seu “quorum” estabelecido pelo regimento das secretarias regionais e com a contribuição dos filiados, via secretaria regional, ao Sindicato Nacional com o percentual de 1% dos seus vencimentos. 

No 47º CONAD, em Natal (RN), em 2003, no âmbito da luta contra a reforma sindical, foi reafirmada a defesa da concepção de organização sindical pela base, em contraponto à unicidade sindical e ao Imposto Sindical, além da ratificação da Convenção 87 da OIT.
A discussão sobre o modelo “cutista” e o papel governista tomado pela Central, que abandonou completamente a construção de uma entidade classista, autônoma e de base, levou o Sindicato Nacional a pautar o papel da CUT e a manutenção do ANDES-SN na mesma. Como fruto de debates nacionais realizados no interior do Sindicato a categoria deliberou, no 24º Congresso, realizado em 2005, em Curitiba (PR), sua desfiliação daquela entidade. 

No 24º Congresso do ANDES-SN também foi reafirmada a construção de um polo de resistência sindical às reformas do governo Lula, na defesa do movimento sindical, autônomo, classista e combativo, que caminhasse no sentido da unidade entre os trabalhadores do campo e da cidade, do setor público e do privado, bem como de formalizados e precarizados. Além disso, foi indicada a necessidade da realização de um evento de discussão – sobre concepção sindical, balanço da experiência da CUT e propostas de alternativas organizativas – em articulação com a Coordenação Nacional de Lutas (Conlutas), incorporando sindicatos do funcionalismo que compõem a Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Federais (CNESF), bem como os setores da CUT mais críticos que assumiram a luta contra as políticas governamentais.

Em 2006, o 25º Congresso do ANDES-SN, realizado em Cuiabá, aprovou a defesa intransigente da democracia como necessidade para que os interesses dos trabalhadores se expressem nas organizações sindicais, rejeitando com veemência as manobras divisionistas e organizações paralelas utilizadas por alguns grupos como instrumento de enfraquecimento da nossa luta. No 26º Congresso, em Campina Grande, de 2007, foi aprovada a filiação do ANDES-SN à Conlutas que já havia se constituído enquanto Central Sindical e Popular. Além disso, esse Congresso reafirmou a luta contra a PEC-29/03 com o objetivo de denunciar o seu potencial de corromper a concepção de liberdade sindical, de verticalizar a estrutura sindical e fortalecer a burocracia das centrais em detrimento das deliberações de base. No mesmo ano, o 52º CONAD, promovido em São Luís, aprovou a promoção de um evento nacional, no 2º semestre, sobre a questão da liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical. 

Em 2009, em Pelotas, no 28º Congresso do ANDES-SN, reafirma-se nas resoluções a posição contrária a qualquer contribuição sindical compulsória e a defesa da autonomia dos sindicatos no estabelecimento da forma e valor para esta contribuição. Ainda indicou para discussão no GTPFS a avaliação, por meio das seções sindicais, da possibilidade ou a necessidade da implementação de formas alternativas e autônomas de arrecadação da contribuição financeira dos sindicalizados que independam de sistemas oficiais de consignação. 
Em Belém (PA), no ano de 2010, no 29º Congresso, no bojo das transformações das Instituições de Ensino Superior, particularmente aquelas relacionadas com a sua expansão e como enfrentamento às práticas de diretorias das Seções Sindicais que não vinham cumprindo o Estatuto do ANDES-SN (em particular, nos processos eleitorais e na convocação de Assembleias Gerais para indicação de representantes para participar das instâncias do Sindicato), deliberou-se pela continuidade da discussão de possíveis alterações estatutárias. Nesse sentido, foi aprovado, como § 3º do Art. 8º que a sindicalização dar-se-á por intermédio da SEÇÃO SINDICAL, da AD-SEÇÃO SINDICAL, ou da SEÇÃO SINDICAL MULTIINSTITUCIONAL e, nas IES onde esta não existir, por intermédio da secretaria regional. Também foi incluído Parágrafo Único no Art. 9º vedando o voto não presencial nas instâncias deliberativas e eleições no âmbito do Sindicato Nacional e suas Seções Sindicais. Esses encaminhamentos tinham como propósito central garantir os direitos dos sindicalizados e organização democrática pela base.  
No 31º Congresso, realizado em Manaus (AM), em 2012, aprovou-se a realização de debates, nas seções sindicais, sobre a concepção sindical e a estrutura do ANDES-SN.  No ano seguinte, no 58º CONAD, realizado em Santa Maria (RS), foi aprovada a promoção de um processo de discussão preparatório do VII Encontro Intersetorial, envolvendo as seções sindicais sobre os desafios político-organizativos do ANDES-SN, que levantasse informações acerca das práticas organizativas e políticas das seções sindicais, das que atuam em instituições multicampi, das dificuldades de estruturação de seções sindicais pequenas e, ainda, das disputas com organizações que dividem o MD, com o objetivo de definir algumas orientações gerais, bem como pensar em possíveis modificações na estrutura do ANDES-SN, em sua política de sustentação financeira, de assessoria jurídica e outras. Junto a isto, também se deliberou pela promoção de atividades de formação sindical, subsidiadas, inclusive, pelos resultados do levantamento e diagnóstico das práticas organizativas e políticas das seções sindicais, nas cinco regiões geográficas do Brasil no segundo semestre de 2013 (Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul).
No VII Encontro Intersetorial do ANDES-SN, realizado em Brasília, em outubro de 2013, promoveu-se uma intensa discussão sobre a concepção organizativa do ANDES-SN. Durante três dias de debates a base apontou para discussão temáticas relacionadas com: a composição da diretoria (Nº de Integrantes, adoção de direção colegiada pelo ANDES-SN, proporcionalidade na composição da Diretoria, proporcionalidade em relação às forças políticas existentes e proporcionalidade entre os tipos de instituições do Andes (Federais, Estaduais, Municipais, IF, CAP, etc); autonomia em relação aos partidos políticos; a realidade multicampi e a fragmentação decorrente; funcionamento dos órgãos deliberativos (assembleia e outros), filiação sindical e os rumos do sindicato na perspectiva da resistência à reforma que o Estado vem experimentando, abertura do debate sobre as mudanças de estrutura do ANDES-SN: relativo à solidariedade, finanças, proporcionalidade, periodicidade de congressos, etc.; formação de GTs por temas específicos não formais da estrutura da diretoria, finanças, mobilizações. 
Finalmente, nas resoluções do 33º Congresso do ANDES-SN, realizado em São Luís (MA), em fevereiro de 2014, aprovou-se a realização do Seminário Nacional sobre as questões organizativas frente aos desafios atuais com o objetivo de debater as formas de estruturação do Sindicato e da escolha da diretoria, com o fito de fomentar propostas a serem apreciadas pelo 34º Congresso do ANDES-SN. Este Caderno de Textos, conforme aprovado no 59º CONAD, que ocorreu neste ano, em Aracajú (SE), contém contribuições das Seções Sindicais com experiências organizativas e reflexões relacionadas à organização sindical, que levam em consideração as seguintes questões: multicampia, aposentadoria, contratações precarizadas (no âmbito do ensino a distância e em outras situações), de modo a propiciar a participação dos docentes na vida sindical; e à estruturação do ANDES-SN (incluindo composição e forma de eleição da diretoria).

CONTRIBUIÇÕES DAS SEÇÕES SINDICAIS E SINDICALIZADOS

1. COMPOSIÇÃO E FORMA DE COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA
TEXTO 1 
ALTERAÇÃO NA COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA DO ANDES-SN

Diretoria da APUFPR-SSIND

Texto de apoio:

O ANDES-SN tem se pautado, desde a sua fundação, pela defesa dos direitos e interesses da categoria docente, bem como se engajado nas lutas do conjunto da classe trabalhadora e dos movimentos sociais, em seus mais diversos contextos, objetivando o reconhecimento de direitos, a consolidação do processo democrático e a satisfação dos interesses maiores do povo brasileiro. Essas diretrizes implicam fomentar no cotidiano docente reflexões e práticas articuladas à realidade social e o estabelecimento de espaços para a discussão das muitas temáticas associadas ao plano de lutas, estabelecido no Congresso anual do ANDES-SN.

A execução do plano de lutas, a administração geral e as atividades de representação do ANDES-SN estão a cargo da Diretoria composta por onze Diretores nacionais (Presidente, Vice Presidentes, Secretários e Tesoureiros) e vinte e quatro Vice-Presidentes Regionais. Esses trinta e cinco membros estão incumbidos das atividades de âmbito nacional, incluindo as coordenações dos Setores (Federais, Estaduais e Municipais, Particulares), das cinco encarregaturas e dos onze Grupos de Trabalho. Compõe ainda a Diretoria quarenta e oito Diretores Regionais, com atuação limitada ao âmbito da respectiva Regional.

As tarefas a cargo da Diretoria do ANDES-SN demandam muito esforço dada a extensão do seu plano de lutas e da conjuntura política adversa aos trabalhadores e aos movimentos sociais, que se constitui na realidade nos últimos anos.  Às dificuldades enfrentadas nessas lutas junta-se aquelas decorrentes do fato de que os membros da Diretoria não dispõem de liberação sindical, tendo que conciliar, em sua maioria, as atividades acadêmicas em suas IES com a atividade sindical.

Assim, julgamos que contribuiria para a melhoria das atividades do ANDES-SN que o núcleo de atuação nacional da Diretoria tivesse o seu número de membros ampliado.

Proposta para discussão:

1. Alteração do Estatuto do ANDES-SN, em especial os artigos 32 e 41, para estabelecer que:

1.1. As Regionais seriam compostas de três Vice-Presidentes (1º, 2º e 3º Vice-Presidentes Regionais) e mais três Diretores (1º, 2º e 3º Diretores Regionais).

1.2. Os 1º, 2º e 3º Vice-Presidentes Regionais comporiam o núcleo nacional da Diretoria, que, então, passaria dos atuais trinta e seis membros para quarenta e oito membros.

1.3. O 1º Diretor Regional estaria encarregado, entre outras funções, de supervisionar a secretaria da regional e o 2º Diretor Regional, entre outras funções, de supervisionar a tesouraria da regional.

1.4. No título de disposições transitórias seja incluído novo artigo dispondo que essa nova composição da Diretoria entraria em vigor a partir da gestão 2016-2018.

TEXTO 2 
DEBATE SOBRE ORGANIZAÇÃO SINDICAL

QUE SINDICATO TEMOS? QUAL SINDICATO QUEREMOS?

Diretoria da ADUSP
1. Considerações iniciais
O ANDES-SN segue um padrão de organização pela base que o distingue da maioria dos sindicatos atuantes no Brasil. Dentre esses, poucos formam sindicatos nacionais, preferindo sindicatos locais que, depois, na representação nacional, se associam em federações e confederações. A própria Fasubra, dos nossos companheiros técnico-administrativos, é uma Federação, enquanto o Sinasefe, que representa os funcionários dos IF (Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia) é também um Sindicato Nacional.
Esse caráter do ANDES-SN, pretendido desde a sua fundação, lhe confere uma série de características importantes, ainda mais num país extenso e desigual, como o nosso:

* a direção é eleita, em disputa direta, por todos os filiados, ou seja, representa diretamente a vontade majoritária e sem “pesos” de todos que se filiam a qualquer uma de suas S. Sind.; as eleições ocorrem a cada dois anos e há restrições à continuidade em cargos de direção;

* são realizados, anualmente, eventos decisórios (seus Congressos), onde, novamente, a base tem representação direta por delegados, em número proporcional ao número de filiados de cada S. Sind., eleitos em Assembleia Geral;

* apenas as “atualizações” do Plano de Lutas anual e a função fiscalizadora das Finanças do Sindicato é delegada ao CONAD, também anual, onde cada S. Sind. é representada por apenas um delegado;

* para ambos os eventos decisórios, propostas, textos-resoluções podem ser enviados por qualquer conjunto de sindicalizados e são submetidos à deliberação.

Além disso, o Sindicato, que já está (ou deveria, onde eventualmente não esteja...) perto da base por intermédio de suas S. Sind., atuando em cada local de trabalho (Instituição de Educação Superior – IES), procura, pela presença de Secretarias Regionais, facilitar ainda mais o contato e a ação conjunta de cada Setor (docentes das IES Federais, das Estaduais e Municipais, e das Privadas – destas últimas sem que haja representação jurídica, atualmente) e dos setores em conjunto. Cada Regional conta com 6 diretores, exercendo os dois vice-presidentes regionais a função de representantes diretos na diretoria do sindicato, que se reúne, estatutariamente, pelo menos uma vez a cada dois meses. Há, ainda, dois secretários e dois tesoureiros para tratarem das questões regionais.
São doze as Regionais (duas na região Norte; três na Nordeste, uma na Leste, uma na Sul, uma na Centro-oeste - Planalto, uma no Pantanal, uma em cada um dos estados do Rio de Janeiro, de São Paulo e do Rio Grande do Sul).

Para completar a diretoria, que tem funções executivas em relação às decisões de Congressos e dos Conad, há 3 vice-presidentes (além do presidente), 3 secretários (além do secretário-geral) e 3 tesoureiros, ou seja, 11 componentes que formam os três blocos de cada uma das funções mencionadas.
Por fim, o ANDES-SN sempre se posicionou contra a filiação compulsória e/ou o imposto sindical; as S. Sind. recolhem, como contribuição mensal para o sindicato nacional, da ordem de 1% do salário de cada docente filiado. Sobre esta contribuição mensal as S. Sind. detém autonomia de gestão financeira de 80% e devem repassar 20% do valor recolhido (sendo, na prática apenas depositários fieis desse montante) à tesouraria do Sindicato Nacional.
É importante que as características e singularidades apontadas sejam levadas em conta quando do debate sobre a organização sindical ANDES-SN.
2. Direção do ANDES-SN

2.1 Número de diretores?
Temos apontado, frequentemente, que o número de candidatos que uma chapa em formação precisa apresentar para ser apta a concorrer à direção do ANDES-SN (83) pode, na prática, inviabilizar a disputa democrática no interior do Sindicato.
Esse número é alto, especialmente, devido à organização do Sindicato em Secretarias Regionais, que, como descrito, são atualmente em número de doze.
A Adusp vem, seguidamente, apresentando proposta de diminuição da exigência de chapa completa, tendo apontado diversos números como mínimos exigíveis para a inscrição de chapa(s).
Um argumento que pode ser apresentado é que as Secretarias Regionais poderiam funcionar, de modo bastante razoável, mesmo na ausência de um segundo secretário ou segundo tesoureiro ou, mesmo, de ambos. Isso se refletiria na aceitação da inscrição de chapas com, no mínimo 71, ou então, 59 componentes, estando as vacâncias restritas aos cargos acima mencionados.
2.2 Direção colegiada?
Que o ANDES-SN funcione e tenha, historicamente, dado contribuições ao debate nacional e às demandas regionais, que reconhecidamente já deu (e continua dando) se deve a uma certa agilidade por sua concepção de sindicato e à conseqüente organização e divisão de trabalho – e de responsabilidades – entre os diretores. Com a introdução de uma direção colegiada, isso poderia ser completamente modificado e, muito provavelmente, as reuniões bimestrais seriam ainda mais longas e, possivelmente, a execução de suas tarefas tardariam ou nem ocorreriam.
Uma decorrência ainda mais significativa, no caso da direção colegiada, em especial de uma instância com a abrangência do ANDES-SN, seria a falta de uma definição das responsabilidades que são intrínsecas ao cargo disputado por cada componente da chapa, o que inviabilizaria ou dificultaria posteriores cobranças quanto à efetividade das ações a realizar.
Vale lembrar que, durante todas as muitas últimas gestões, há uma organização do trabalho em plantões semanais, em que se reúnem, em Brasília, sempre, um dos 4 (ou 3) diretores que compõem os blocos da presidência, da secretaria e da tesouraria (cada representante de bloco, cuidando das tarefas que lhe são específicas), junto com um dos vice-presidentes regionais. São esses diretores, que, em rodízio, dão provimento às tarefas delegadas pelo Congresso e/ou Conad e resolvem as muitas demandas e pendências que surgem cotidianamente.
Esse tipo de divisão de trabalho executivo seria muito menos natural e viável em uma direção colegiada.
2.3 Proporcionalidade na composição da Diretoria nacional e local?
A Adusp defende, desde sua fundação, a autonomia da ação sindical em relação à: partidos políticos, direções de instituições (inclusive em relação à direção da universidade em que atua...), governos, orientações religiosas etc. e tem isso como conceito fundamental.
De forma análoga ao que foi anteriormente discutido, argumenta-se que, numa direção que represente (proporcionalmente) diferentes forças políticas, a necessária unidade na ação (executiva!) seja dificultada, resultando em demora ainda maior na execução das tarefas que lhe foram delegadas. Num país diverso e imenso, como o nosso, e numa gestão que abarca apenas dois anos, isso resultaria em perdas extremamente graves.
Ademais, de modo geral, trabalhar com direções que representem forças políticas que não conseguiram forjar a necessária unidade em torno de questões básicas, de modo a apresentar uma única chapa, apenas traz para dentro do órgão executivo problemas não resolvidos anteriormente e, assim, muito dificulta, ou mesmo paralisa, a ação da direção, nesse caso, do Sindicato.

TEXTO 3 
CONTRIBUIÇÃO PARA O ENCONTRO INTERSSETORIAL DO ANDES-SN

Cláudia Durans (Apruma-SSIND), Raphael Furtado (Adufes-SSIND)

1) No último Congresso do Andes, em um texto de apoio, escrevemos: “O Andes-SN tem sido peça fundamental na construção e consolidação da CSP-Conlutas como o pólo mais dinâmico da reorganização da classe trabalhadora em nosso país. Além disto, o Andes-SN tem sistematicamente aprovado em seus fóruns decisões políticas extremamente avançadas. No entanto, é necessário avançar na implementação destas políticas nos sindicatos de base. A maior parte das seções ainda não contribui para a CSP-Conlutas, não a constrói de fato em seus estados. Neste ano, mais do que nunca, a necessidade da CSP-Conlutas e as responsabilidades que recaem sobre nossa Central são enormes e o seu enraizamento na base do Andes não pode mais ser adiado. É necessário também fazer um balanço sério sobre a implementação de fato das resoluções dos fóruns do Andes-SN nas seções, pois muitas vezes elas são tratadas como meras formalidades.”
O Congresso, sabiamente, aprovou o enraizamento da CSP-Conlutas como tarefa central para o próximo período, no entanto, isto está longe de se converter em uma realidade na maioria das SSIND e é necessário discutirmos que esforços serão necessários envidar para que isto DE FATO ocorra.
2) Sobre como aprimorar a estrutura de nosso Sindicato Nacional entendemos que há aperfeiçoamentos que ajudariam a nos fortalecer, avançar na democracia e aumentar a participação docente nas instâncias do Andes.
2.1) Defendemos a proporcionalidade de chapas para a eleição do Andes-SN. Se diferentes setores se organizam e obtém representividade, dada pela base da categoria docente, através do voto direto, não é correto que estes setores estejam fora da composição da direção do Sindicato Nacional. Entendemos que a proporcionalidade dificulta a ação de divisionistas que tentam formar outros sindicatos, como o Proifes. As diferenças que surgirão no interior da direção são expressão de diferenças que, de fato, existem na base da categoria docente. E precisam ser encaradas.

No último Intersetorial, alguns companheiros/as interviram contrários a esta proposta, dizendo que “a direção do Andes é uma mera diretoria executiva que cumpre automaticamente as decisões dos fóruns”. Discordamos frontalmente desta afirmação: a direção do Andes, pelo contrário, é um espaço de construção e debate políticos fundamental, que formula SIM política para o movimento docente, baseada é claro nos fóruns, mas que formula. A direção, sendo composta proporcionalmente, anteciparia dentro dela debates que ocorrem de fato nas bases na categoria e este embate de ideias ajudaria a, saudavelmente, fazer com que as propostas da diretoria já saíssem expressando uma síntese maior, mais próxima da verdadeira pluralidade que constitui a nossa categoria. Também foi usado por alguns companheiros/as, como exemplo negativo da proporcionalidade na direção, o caso da Fasubra. Discordamos também desta análise. O problema da Fasubra não é a proporcionalidade na direção. O problema é que a maioria daquela categoria ainda é, de fato, dirigida pelo governismo. Os companheiros da esquerda da Fasubra, inclusive os que reivindicam a nossa Central, travam uma batalha duríssima para ganhar a maioria da categoria para a oposição de esquerda ao atual governo. Às vezes conseguem maiorias frágeis. Às vezes perdem. O problema da Fasubra não é a sua forma organizativa. Se os setores proifeanos tivessem mais força em nossa base do que nós, a situação do movimento docente seria pior do que a da Fasubra. Pensando por outro lado: e se setores proifeanos ganhassem a direção do Andes. Seria melhor que ficássemos totalmente fora da diretoria? Não seria melhor poder combatê-los também de dentro, ainda que em minoria?
É bom lembrar que, além da Fasubra, Fenajufe, Sinasefe, Condsef, nossas entidades-irmãs entre os SPfs, também têm diretorias formadas de forma proporcional. O Andes não pode se esquivar de fazer seriamente este debate. A proporcionalidade garantiria uma necessária oxigenação ao nosso sindicato, traria novos setores a uma participação mais ativa, tornaria a formação de chapas para a direção um processo mais democrático e menos hegemonista. Que a base escolha! Não é possível que, havendo 3 chapas disputando uma eleição, uma delas tenha 35% dos votos e obtenha 100% da direção.

2.2) Defendemos que as vice-presidências regionais sejam eleitas em mini-congressos regionais, não fazendo parte da enorme chapa para a direção do Andes. Assim, de fato, essas vice-presidências seriam expressões da base daquelas regiões, eleitas pelos docentes das SSIND efetivamente ligadas àquelas regionais. Com isto, não teríamos mais Regionais sem nenhuma representatividade local, com diretorias escolhidas para ajustar os acordos políticos da formação da chapa nacional. Isto também traria mais vida às instâncias de base de nosso sindicato.

2.3) Por fim, defendemos acabar com o presidencialismo na direção do sindicato. Defendemos uma direção colegiada, uma coordenação. Entendemos que esta estrutura mais horizontal e menos centrada em uma única pessoa, é mais adequada para o movimento. Como exemplo, citamos não só a estrutura de nossa Central, mas também de outros movimentos sociais importantes de nosso país, como o MST, MTST, etc.

Entendemos que estas medidas político organizativas iriam mudar, de forma muito positiva, a cara de nosso sindicato, tornando-o uma ferramenta ainda mais forte para os enormes desafios que virão no próximo período.

TEXTO 4 
PROCESSO SUCESSÓRIO NA DIREÇÃO DO ANDES–SN
Contribuição dos professores José Maria Alves da Silva e Fernando Pinheiro Reis 
– sindicalizados da ASPUV-S.Sind.

TEXTO DE DISCUSSÃO
As disposições estatutárias vigentes sobre o processo sucessório da direção do ANDES-SN dificultam sobremaneira a formação de chapas concorrentes. Devido a estas dificuldades, na grande maioria das vezes, verifica-se a inscrição de apenas uma chapa. Isso não é recomendável porque tende, entre outras coisas, a provocar perda de sintonia entre as aspirações da categoria docente e sua representação nacional. Essa é uma das razões pelas quais nota-se um crescente desinteresse dos novos ingressantes na carreira docente quanto à filiação nas seções sindicais, com nefastas consequências para o futuro do sindicato nacional. 

De acordo com o estatuto vigente, para a devida inscrição de chapas, devem necessariamente ser cumpridas as seguintes exigências, pela ordem: 1) Registrar os nomes de um triunvirato formado pelos candidatos aos cargos de presidente, secretário geral e 1º tesoureiro, acompanhado do respectivo Manifesto da Chapa e da indicação de seu representante e suplente na Comissão Eleitoral Central, até pelo menos uma hora depois da aprovação do regimento eleitoral, na seção plenária de Questões Organizativas e Financeiras do último Congresso Anual imediatamente anterior à data da eleição; 2) Apresentar o registro definitivo da inscrição, com a nominata completa dos candidatos aos demais cargos, em data definida pela Comissão Eleitoral Central.

Considerando-se que, em geral, as pessoas relutam em assumir as responsabilidades presumidas pelos cargos de primeiro escalão da diretoria, a primeira exigência concede pouco prazo de tempo para definições mais cuidadosa dos triunviratos. 

A segunda exigência implica na necessidade de definir ex ante os oitenta e três nomes (83) da chapa completa, constituída pelos nomes dos candidatos aos onze (11) cargos da diretoria nacional e mais setenta e dois nomes (72) dos candidatos aos seis (6) cargos nas doze (12) Secretarias Regionais do ANDES-SN.

A baixa disputa eleitoral historicamente observada deve-se, em larga medida, às dificuldades envolvidas nas articulações necessárias para a constituição de uma nominata completa, num país de dimensões continentais como é o nosso. À medida que o número de seções sindicais se amplia, devido ao processo em voga de expansão do sistema federal de ensino superior, essas dificuldades tornam-se cada vez maiores, aumentando, em consequência, a probabilidade de que, em tempo futuro, o processo eleitoral poderá ser inviabilizado por falta de inscrição legítima de pelo menos uma chapa. Não é difícil imaginar quão desabonadoras seriam as consequências de tal fato para a imagem do ANDES-SN.

Flexibilizar as regras de formação de chapas para o processo sucessório é importante não só para prevenir tal risco como também, o que é mais importante, fortalecer o sindicato por meio de expansão do número de filiados nas seções sindicais e maior participação nas assembleias e outros fóruns de discussões docentes. 

Nesse sentido apresentamos o seguinte texto resolução: 

Texto de Resolução 
Que no “Seminário Nacional sobre a estrutura organizativa do ANDES-SN frente aos desafios políticos atuais” sejam discutidas e revistas as disposições estatutárias do ANDES, no que diz respeito ao processo sucessório da direção nacional, tendo em vista a elaboração de uma proposta de flexibilização das exigências para inscrição de chapas concorrentes às eleições para a diretoria nacional.   

2. MULTICAMPIA

TEXTO 5 
PROPOSTA DE ORGANIZAÇÃO DE SEÇÕES SINDICAIS (S.SIND.), CONSIDERADAS AS ESPECIFICIDADES DA MULTICAMPIA.

Diretoria da ADUSP
A ideia é estabelecer em universidades multicampi uma estrutura análoga à do próprio Andes-SN, que foi fundado como sindicato nacional a partir de uma Associação Nacional de Associações de Docentes (AD) que possuíam, como ocorre até hoje, autonomia de deliberação política. 

A proposta a seguir tem a perspectiva de, a um só tempo, evitar a fragmentação e manter a nossa construção de organização pela base. Além disso, é preliminar, para estimular o debate, não é imperativa para Seções Sindicais (S.Sind.) já estabelecidas, mas refere-se àquelas que são novas ou a serem criadas.
Proposta: 
I. Em cada universidade, independente do número de campi, haverá apenas uma Seção Sindical (S.Sind.). A arrecadação dos sindicalizados será toda centralizada na tesouraria dessa S.Sind..
II. Haverá um Conselho de Representantes (CR), que será uma instância de decisão política da S.Sind. e também o seu Conselho Fiscal. Este CR será composto por um representante e um suplente de cada Escola ou Unidade, eleitos pela base de sindicalizados. A diretoria da S.Sind. terá direito a voz, mas não a voto neste CR.
III. Em cada campus fora de um mesmo município, ou em diferentes localidades em municípios de grande extensão, poderá haver uma diretoria regional. As chapas para a diretoria da S.Sind. deverão ser compostas de modo a que tenham diretores sindicalizados provenientes, no mínimo, de um conjunto representativo de suas regionais.
III.1. As regionais poderão ter sedes próprias, secretárias, pessoal de informática e deverão receber repasses da S.Sind. para sua manutenção adequada.
IV. As regionais da S.Sind. (ver item III, acima) terão autonomia para decidir sobre questões de organização e de mobilização, conforme deliberações feitas pelas Assembleias da Regional, respeitados os dispositivos do Estatuto do Andes-SN e o Regimento da S.Sind..
IV.1. A unidade de ação política será construída na prática, a partir da identificação de problemas e da construção de propostas de ações comuns.
V. Poderão ser realizados congressos da S.Sind., com frequência a ser determinada,  para debater os rumos políticos e organizativos da S.Sind., constituídos por delegados eleitos em cada campus, de forma proporcional ao número de sindicalizados naquele respectivo campus.

TEXTO 6 
A EXPERIÊNCIA MULTICAMPI DA ADFUNREI-SSIND
Diretoria da Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal de São João del Rei –ADFUNREI-SSIND.

Neste texto, apresentamos uma experiência ocorrida na ADFUNREI-SSIND. visando à aprovação de alteração do regimento da seção sindical diante da realidade de multicampi fora de sede da UFSJ. 

Em 1998, ocasião em que Associação dos Docentes da Fundação Universitária de São João del Rei (ADFUNREI), atual Universidade Federal de São João del Rei (UFSJ), filiou-se ao Sindical Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (ANDES-SN), passando a ser denominada de Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal de São João del Rei (ADFUNREI-SSIND.), a UFSJ contava com cerca de 210 docentes em seu quadro pessoal, todos alocados em departamentos distribuídos em dois campi sediados no município de São João del Rei (o Campus Santo Antônio – CSA - e o Campus Dom Bosco - CDB). Daqueles docentes, cerca de 90 professores eram filiados à Seção Sindical. 

Na mesma ocasião, da passagem de Associação para Seção Sindical, foi aprovado o Regimento dessa Seção Sindical. Ainda vigente, o regimento é composto por 52 artigos, sendo que os artigos 15 ao 20 tratam especificadamente sobre a estrutura e dinâmica da Assembleia, que, para ser instalada, requer em primeira chamada 30% de presença dos filiados e, após 30 minutos, numa segunda chamada, um quórum mínimo de 15%. 

Assim, durante aproximadamente dez anos (1998-2008), as assembleias da ADFUNREI-SSIND. ocorriam na maioria das vezes no CSA, uma vez que a UFSJ não possuía campi fora de sede
. Também, devido ao reduzido número de docentes da UFSJ, e de “tabela” do número de filiados da ADFUNREI-SSIND., naquele período, isso de certa forma facilitava atingir do quórum mínimo exigido pelo regimento.

Porém, a partir do ano de 2008, essas facilidades foram sendo reduzidas. Com a adesão ao programa REUNI naquele ano, a UFSJ ampliou ainda mais seus espaços físicos e novos cursos foram criados e distribuídos em três novos campi, todos fora do município de São João del Rei: o Campus Dona Lindu – CCO – em Divinópolis; o Campus Alto Paraopeba – CAP – em Ouro Branco; e o Campus Sete Lagoas, em Sete Lagoas, todos em dentro de um raio de abrangência de 250 km da sede. 

Com essa segunda expansão da UFSJ, também se aumentou o número de seus docentes, possuindo hoje cerca de 761 docentes efetivos, sendo 445 alocados na sede em São João del Rei, e os demais nos campi fora de sede (e 154 no CCO, 45 no SL e 117 no CAP). Além disso, a UFSJ passou a se organizar duas estruturas administrativas: uma em que os docentes encontram-se alocados em departamentos (CSA, CDB, CTAN, CAP e Sete Lagoas) e outra em que os docentes estão alocados em Centro (CCO). 

Todas essas transformações que a UFSJ sofreu nos últimos seis anos impactou significativamente também na ADFUNREI-SSIND. Se, por um lado, a Seção Sindical viu seus filiados aumentarem em número - atualmente, a seção sindical conta com 536 docentes filiados (entre 356 ativos – isto é, 60% dos ativos da UFSJ - e 80 aposentados); por outro lado, a estrutura física, organizacional e regimental da seção sindical manteve-se praticamente inalterada nesses anos. Assim, por exemplo, a sede da ADFUNREI-SSIND. encontra-se no CSA, em São João del Rei, de modo que os filiados alocados em campi fora de São João del Rei carecem apoio físico e também de apoio pessoal (secretaria) da seção sindical. Além disso, as assembleias dessa seção sindical ocorrem em São João del Rei, de modo que, por exemplo, assembleias específicas para tratar de problemas relativos de cada campus fora de sede não ocorrem, ou ocorrem de forma precária. 

Outro impacto da expansão da UFSJ sobre a seção sindical foi a criação da estrutura de Centro no CCO, de modo que docentes sindicalizados e alocados nesse campus não podem compor o Conselho de Representantes da Seção Sindical, visto que, no atual regimento da ADFUNREI-S.SIND, a previsão de composição do Conselho é feita por docentes alocados na estrutura de Departamento, em que cada departamento elege um representante para esse conselho. 

Finalmente, com a ampliação do número de filiados da ADFUNREI-SSIND. para cerca de 540 atuais, e alocados em diferentes campi da UFSJ, isso tem dificultado ou mesmo a inviabilizado assembleias da seção sindical, que demandam um quórum mínimo para ser instalada. Por exemplo, com base no regimento vigente, o Artigo 19 estabelece que as assembleias possam ser instaladas se houver um mínimo 30% dos sindicalizados presentes em primeira chamada e 15% em segunda chamada, o que hoje implica aproximadamente 160 filiados devam comparecer à assembleia em primeira chamada ou 80 em segunda chamada. E no caso de haver deliberações, entre elas, para alterações do regimento, o Artigo 20 estabelece a condição mínima de 25% de todos filiados estarem presentes na assembleia, o que hoje implicaria aproximadamente 135 filiados, para haver aprovação de maioria simples (maior número de votos favoráveis).

Assim, como um exemplo de superação dessas dificuldades, no que diz respeito à instalação de uma assembleia e com quórum mínimo para ocorrer deliberação, citamos o processo que ocorreu recentemente para alterar o regimento da seção sindical. 

No período de maio a junho deste ano, a Diretoria apresentou aos seus filiados uma proposta de alteração do regimento da ADFUNREI-S.SIND visando superar os problemas acima colocados frente a nova realidade que está configurada a UFSJ com seus três multicampi fora da sede e três na própria sede. Visando lograr aprovação dessa proposta, a Diretoria adotou a seguinte estratégia: primeiramente divulgou para os filiados a proposta e solicitou a esses sugestões e críticas, estabelecendo para isso um prazo final de encaminhamentos. Depois de vencido esse prazo, uma proposta consolidada foi apresentada aos filiados numa única assembleia convocada para esse fim. Essa assembleia foi de caráter estendida, isto é, com início no CCO, em Divinópolis, em 09 de junho, em local e horário definidos, passando em outros dias pelos outros campi da UFSJ, em horários de locais também definidos previamente, e terminando em 03 de julho, no CSA, em São João del Rei. Em cada um dos campi, a assinatura dos filiados era recolhida numa uma lista de presença, bem como numa única urna o voto do filiado era recolhido, tal que, no retorno ao CSA, a contagem da lista de presença seria feita para verificar se o quórum mínimo fora alcançado. Caso isso ocorresse, então a Assembleia seria dada com válida e passaria para a apuração dos votos. 

Com essa estratégia, a proposta de alteração do regimento foi aprovada com 130 votos favoráveis, 07 contrários, 01 em branco e dois nulos. Na ocasião, a seção sindical contava com 520 filiados, de modo que os 140 docentes que assinaram a lista de presença da assembleia superaram o quórum mínimo previsto no regimento, que era de 130 filiados.
Os principais pontos de alteração do regimento foram:

· No Artigo 1º. mudou-se a sigla da seção sindical de ADFUNREI-SSIND. para ADUFSJ-SSIND.

· No Artigo 4º abriu-se espaço para prever instalações de subsecretarias nos campi fora de São João del Rei.

· No Artigo 6º. foi incluído um parágrafo para prever e possibilitar criações de órgãos de apoio ao Sindicato.

· No Artigo 12º., que trata das condições de desfiliação, foi incluído um terceiro inciso, a saber, “perder vínculo empregatício com a UFSJ”, por entender que, o fim da seção sindical é representar e defender os direitos dos docentes da UFSJ enquanto vinculados a essa Instituição.

· O Artigo 13º. adquiriu nova forma, visando considerar os cargos administrativos com a nova estrutura organizacional criada na UFSJ, o Centro Administrativo.

· O Capítulo I – Das Assembleias, do Título III, do atual Regimento, foi totalmente refeito e reorganizado, destacando os seguintes pontos: as Assembleias passaram a ser de dois tipos: Gerais (Capítulo I – contendo seis artigos) e de Campus (Capitulo II – contendo sete artigos), sendo que, com essa assembleia de Campus, abriu-se a possibilidade de ocorrer assembleias em quaisquer campi da UFSJ para discutir e deliberar assuntos relativos à pauta local de reivindicações do campus em que essa assembleia for instalada. Para cada tipo de assembleia foram definidas as formas de convocação, as competências, a forma de condução, os quóruns de instalações, esses passando dos atuais 30% e 15% para 15% e 3%, nas primeiras e segundas chamadas, respectivamente. 

· O Capítulo II – Do Conselho de Representantes, do Título III – foi reformulado destacando-se uma composição formada por representantes de cada campus da UFSJ (Artigo 30º.), e não mais por representantes de departamentos, de modo que o número de conselheiros foi reduzido significativamente de mais de 30, conforme previsto no atual regimento - um representante por departamento -, para cerca de 10 conselheiros na proposta aprovada. 

· O texto referente às Eleições, do Título IV - foi todo reformulado, visando dar mais visibilidade e lisura ao processo de eleição, tanto da Diretoria quanto do Conselho. 

· No Titulo VII - Das Disposições Gerais - houve inclusão de um artigo prevendo que casos omissos possam ser deliberados em Assembleia Extraordinária Geral. 

Para concluir, embora a estratégia adotada pela Diretoria tenha alcançado êxito no que se tinha proposto, isto é, atualizar o regimento da seção sindical frente à realidade atual da UFSJ, sobretudo, à realidade de multicampi da instituição, ainda deparamos com desafios outros que consideramos mais fundamentais, como atrair os filiados para debates político-econômicos que dizem respeitos a projetos de educação brasileira e, em particular, à carreira docente. A realidade de nossa instituição de ensino, que não deve ser diferente das demais, é que os docentes encontram-se divididos em classes na estrutura de carreira vigente e em regimes previdenciários distintos e voltados aos afazeres produtivistas dentro de uma lógica política-econômica perversa que o País vem ao longo dos anos implementando, de tal forma que, provavelmente, os professores não se percebem fazendo parte uma única classe de trabalhadores. E isso contribui para o afastamento deles dos movimentos sindicais e também para o empobrecimento dos debates e do enfraquecimento das lutas. É nesse sentido que as diretorias da ADFUNREI-SSIND. vêm ao longo dos anos se deparando e procurando formas de reverter a situação. Hoje a seção sindical conta com um número de filiados que correspondem a cerca de 60% dos docentes em atividade na UFSJ, mas sabemos que esse índice significativo de filiação ao sindicato é, infelizmente, devido principalmente ao oferecimento de planos de saúde coletivos pelas seções sindicais aos docentes na condição de filiados. 
TEXTO 7 
A EXPANSÃO DAS IES E AS NOVAS CONFIGURAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO: MULTICAMPIA E OS DESAFIOS PARA A ORGANIZAÇÃO DO ANDES-SN
Eblin Farage, Elza Dely Macedo, Francine Helfreich e Felipe Brito.

(Sindicalizados da ADUFF-SSIND)

Desde o final da década de 1980 o Brasil vem passando por um processo de reestruturação produtiva com intensas repercussões na organização da classe trabalhadora. Esse processo de reorganização do mundo do trabalho, entendido como consequência da crise cíclica do capital e também como “exigência” para sua recomposição, vem se alastrando por diferentes partes do mundo, com consequências mais desastrosas nos chamados países de capitalismo tardio.

Esse processo de reorganização do mundo do trabalho impõe não apenas uma nova forma de gerenciar a produção, mas sobretudo, uma nova organização do Estado e das políticas públicas por ele desenvolvidas e também uma ação sobre os trabalhadores de forma a fragilizar as organizações coletivas.  Esse processo que teve início no Brasil no final da década de 1980 vem se intensificando nas décadas seguintes, em especial na década de 1990 e na primeira década do século XXI, com a reconfiguração das políticas públicas, consequência do processo de contrarreforma do Estado. 

Tanto a reestruturação produtiva como a contrarreforma do Estado têm impactos diretos no sistema educacional brasileiro. Vale lembrar, que no caso específico da educação, as bases das mudanças foram gestadas já na Constituição de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, anunciando o confronto entre distintos projetos de educação. Na educação superior encontramos, por um lado um projeto privatista, subordinado aos interesses do capital, que entre outros aspectos, destaca-se por impor uma formação aligeirada e de baixa qualidade (expressa em especial no ensino à distância), uma desigualdade interna entre as instituições de ensino (algumas IES destinadas a serem centros de excelência e outras a serem formação massiva de terceiro grau) e uma hierarquização interna na própria IES (separação rígida entre pós-graduação e graduação). Esse projeto vem se materializando nas duas últimas décadas nas IES a partir de quatro pontos fundamentais: 1) a imposição do produtivismo (e a seleção dos que vão poder produzir); 2) a expansão precarizada (o que inclui a constituição de distintos campi nas IES); 3)  a ausência de democracia interna nas IES (não elaboração de estatutos ou elaboração sem participação da comunidade acadêmica, expansão dos casos de assédio moral, atrelamento dos conselhos superiores – na qual os representantes são eleitos pelos professores- aos interesses da administração central e 4) pela desestruturação da carreira docente no caso das IFE e da não elaboração de uma carreira docente no caso das demais IES.

Por outro lado, mantemos como referência o projeto de educação construído pelo ANDES-SN, que prevê, entre outros, um plano de carreira que valorize o professor, a defesa de ampliação da Universidade pública com qualidade, a democracia a partir da construção coletiva com a comunidade acadêmica dos princípios e normas que devem regular o cotidiano das IES e a recusa a qualquer processo de aligeiramento da formação e de intensificação do trabalho docente. 

Os projetos em disputa se fazem presentes em todas as IES do Brasil, colocando de um lado os defensores do ensino público, gratuito, laico, de qualidade e socialmente referenciado e de outro os que consideram a educação uma mercadoria. Nesse processo de embate temos nos deparado com o processo de reestruturação produtiva no interior da educação superior, em especial a partir do processo de expansão universitária, que vem se materializando marcadamente com a multicampia.

A expansão das IES em campi diferentes, em especial em municípios diferentes, vem se apresentando como um dos principais desafios organizativos para o ANDES-SN, já que nos indica a necessidade de repensarmos a nossa organização. 

Nesse sentido propomos que o ANDES-SN se debruce sobre alguns pontos que nos parecem ser central para a reelaboração de nossa organização sindical, de forma que possamos contribuir para o avanço de nosso sindicato e para a ampliação de nossa base. 

1) Estudo sobre o que compreendemos por local de trabalho e organização por local de trabalho;

2) Mapeamento de experiências organizativas de outras categorias sobre: seccionais; delegacias sindicais e sub-sedes;

3) Sistematização das experiências organizativas com: assembleias descentralizadas e assembleias simultâneas;

4) Levantamento de custos de organização de um sindicato com base local inferior a 200
 professores.

TEXTO 8 
CONTRIBUIÇÃO DO CONSELHO DE REPRESENTANTES DA APUFPR SOBRE ORGANIZAÇÃO DO ANDES-SN E DAS SEÇÕES SINDICAIS

Conselho de representantes da APUFPR
O Conselho de Representantes da APUFPR reuniu-se no dia 29 de setembro próximo passado para debater a questão da organização sindical. Este texto apresenta uma consolidação das discussões realizadas. Não há encaminhamentos, ou seja, são apenas subsídios para o debate.

As questões apresentadas para o debate compõem três grupos. O primeiro refere-se à necessidade de se estabelecer uma solução de caráter legal para o processo de mudança dos regimentos das Seções Sindicais. O segundo agrupa as questões referentes à multicampia e o terceiro discute os reflexos da multicampia no funcionamento e organização do conselho de representantes da APUFPR.

1. Mudança regimental das seções sindicais

Um grande número de seções sindicais do ANDES-SN possui regimentos antiquados, elaborados em uma conjuntura bastante diversa da atual, com outra dinâmica do movimento social. Além disso, neste período, a universidade brasileira sofreu mudanças significativas. A estrutura de seção sindical expressa por esses regimentos não responde pelas necessidades atuais do movimento docente e em várias questões importantes são contraditórios com o estatuto do sindicato nacional. Exemplos disso são a restrição de sindicalização a professores efetivos, a não existência de cargos ou funções relativas a relações sindicais, entre outros. Entretanto, atualizar o regimento impõe contornar um obstáculo quase intransponível: organizar assembleia deliberativa cujo quórum exige a presença de várias centenas de docentes. No caso da APUFPR, são necessários em torno de 1.500 docentes. A solução comumente adotada, de assembleia permanente, que mantém-se aberta por várias semanas, com o único propósito de colher um número suficiente de assinaturas, permite realizar somente as mudanças que sejam pré-consensualizadas com toda comunidade de sindicalizados, para evitar contestações judiciais. Nesse sentido, algumas proposições foram apresentadas pelos conselheiros:

· discussão das propostas de alteração regimental via e-mail, mas com voto presencial;

· realização de seminários sobre pontos específicos da alteração regimental e realização de um congresso antes da votação via urna;

· utilização do mecanismo de urna volante pelos diversos campi da universidade;

· pensar na possibilidade que os campi se tornem novas universidades; 

· um novo regimento deve combinar o caráter sindical com o associativo; e

· elaborar um novo regimento que seja flexível a ponto de absorver modificações posteriores que a universidade venha a sofrer.


Outra questão que merece análise da assessoria jurídica do sindicato nacional refere-se à legalidade de uma diretoria de seção sindical não respeitar pontos do regimento da seção sindical quando estes estiverem em conflito com o estatuto do ANDES-SN.

2. Multicampia

Com a recente expansão, duas situações tornaram-se problema para a organização sindical: alguns campi de universidades já estabelecidas tornaram-se universidade, mas com um pequeno número de docentes, e novos campi foram criados como parte de antigas universidades. As novas seções sindicais têm um pequeno número do sindicalizados e não possuem recursos para realizar satisfatoriamente suas atividades sindicais, sobretudo aquelas de caráter nacional, que exigem transporte aéreo, hotel e despesas diversas de deslocamento e alimentação.


Para as seções já estabelecidas, a multicampia apresenta a dificuldade de representatividade da categoria nas decisões coletivas, como as assembleias. Muitos dos novos campi distam da sede centenas de quilômetros, o que inviabiliza a participação presencial de todos os docentes. No caso da UFPR, deve ter início em 2016 um novo curso de Medicina que será realizado em diferentes cidades, o que inaugura o conceito de “Campus Multi Cidades”. Nesse sentido, o Conselho de Representantes da APUFPR apresentou os seguintes elementos de reflexão:

· aprofundar o uso de soluções tecnológicas que permitam o debate à distância;

· melhorar a infraestrutura tecnológica nos campi, como por exemplo, equipamentos de teleconferência e links de comunicação; e

· manter uma representação sindical docente em cada campus afastado.

3. Organização do Conselho de Representantes

Outro reflexo da multicampia é a dificuldade e o custo de manter reuniões mensais com representação departamental de toda a universidade, incluindo aí departamentos dos campi afastados. Como alguns campi distam centenas de quilômetros da sede, o custo associado ao deslocamento torna proibitiva a realização de reuniões presenciais. Além disso, tem-se hoje uma grande disparidade numérica no número de professores dos diferentes departamentos da universidade. Também neste tema foram abordadas as seguintes questões, algumas das quais contraditórias entre si:

· continuar com a representação baseada na estrutura departamental, qualquer se seja o número de departamentos que a universidade tenha;

· a representação departamental não é mais viável economicamente no que se refere aos campi afastados, dado o custo de deslocamento e hospedagem dos representantes;

· a representação deve ser proporcional a partir da unidade de lotação e/ou local de trabalho;

· pensar na possibilidade de descentralizar o Conselho de Representantes;

· fugir do modelo centralizado, estabelecendo subsedes e/ou subseções;

· qualquer que seja a forma de representação, ela não deve perder o vínculo com o local de trabalho;

· garantir uma maior representação dos docentes aposentados, via conselho de representantes.

3.  FORMAS DE PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE
TEXTO 9 
EAD E DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR DO BRASIL
Diretoria da ADUNIRIO
1. Histórico e modelo implantado pelo consorcio CEDERJ

A lógica da reforma do estado brasileiro, que contou em sua formulação com os princípios defendidos pelo Banco Mundial e pela Organização Mundial do Comércio, entre outras instituições multilaterais, e a do setor educacional em particular, seguiu a máxima neoliberal, indicada ainda no governo Sarney pelo economista Bresser Pereira: expandir com custo reduzido. Todos os governos que o sucederam continuaram aplicando o mesmo princípio, desde Collor de Mello, Itamar Franco e seu sucessor FHC, Lula e Dilma. A LDB 9394/96 é o principal fruto dessa lógica no campo educacional, sendo a EAD sua expressão mais contundente. Outra área do campo educacional diretamente afetada pela LBD foi a da formação de professores. Havia, como ainda há até hoje, um consenso entre os professores e os responsáveis pelas políticas públicas educacionais que, sem a melhoria da formação de professores, a educação básica não atingirá a qualidade mínima requerida. 

O governo do Estado do Rio de Janeiro, na gestão do Sr. Anthony William Matheus de Oliveira (1998 a 2002), uniu a necessidade de melhoria da formação com a EAD, permitida pela LDB e instituiu, no âmbito da Secretaria de Ciência e Tecnologia, o projeto CEDERJ, em 1999. Tomou como base dessa criação antigo projeto do falecido Senador Darcy Ribeiro, cuja ideia primeira era aproveitar a reconhecida excelência do ensino das Universidades Públicas sediadas no Estado do Rio de Janeiro e formar um consórcio entre as mesmas para levar ao interior do estado um ensino superior público de qualidade. Nesse sentido, o principal objetivo do consórcio é: 

Contribuir para a interiorização do ensino superior público, gratuito e de qualidade no Estado do Rio de Janeiro por meio da oferta de cursos de graduação a distância, na modalidade semipresencial, garantindo a qualidade destes no que diz respeito ao processo de avaliação de aprendizagem (www.cederj.rj.gov.br).

Este consórcio, financiado inicialmente pelo governo do estado, assumiu a função de agência articuladora da criação dos cursos nas universidades consorciadas, produtora e distribuidora de material didático, de apoio a toda a logística necessária ao funcionamento dos cursos, articuladora das condições político pedagógicas de sustentação dos pólos nos municípios onde se instala, além de secundariamente oferecer cursos de formação continuada através da diretoria de extensão. No processo de consolidação jurídica da instituição, o consorcio fundiu-se ao Centro de Ciências do Estado do Rio de Janeiro dando origem a Fundação CECIERJ.

Conta, na sua estrutura, com dois conselhos superiores:

1)  O Conselho Superior, cujos membros são os reitores das universidades consorciadas, o presidente e o vice-presidente da fundação;

2) O Conselho de Estratégias Acadêmicas, onde têm assento os vice-reitores, ou pró-reitores, de Graduação das universidades consorciadas e mais o presidente e o vice-presidente da fundação.

Esses conselhos têm a responsabilidade de definir as relações entre o consórcio e as universidades, as políticas de oferta de cursos e criação de pólos, e a diversificação de atuação da própria fundação.

As universidades são as responsáveis pelos cursos de graduação, são as instituições certificadoras e legalmente reconhecidas para esse fim. Há cursos que são ofertados por uma só instituição, outros que são partilhados entre uma ou mais instituições. Os cursos partilhados, no entanto, têm seus projetos político pedagógicos independentes. Os projetos de cada curso devem, portanto, ser aprovados nos colegiados das instituições de origem, por exemplo, o curso de Pedagogia, cujas universidades responsáveis são a UERJ e a UNIRIO, tiveram seus projetos aprovados pelos colegiados dos cursos de Pedagogia da UERJ e da UNIRIO, respectivamente, bem como pelos Conselhos Superiores de suas universidades. De forma semelhante, todos os demais projetos têm que passar pelo mesmo processo. A maioria dos cursos de graduação é oferecida por duas diferentes instituições, como o de Turismo, que é partilhado entre a UNIRIO e a UFRRJ, o de Matemática, que é partilhado pela UFF e pela UNIRIO, e assim por diante. Alguns cursos fogem a esse padrão geral como o de História, da UNIRIO, e os de Pedagogia, da UERJ e da UNIRIO. Este último iniciou como curso partilhado e, num determinado momento de sua história, houve a divisão em dois cursos independentes.

O consórcio responsabiliza-se pela realização do vestibular que dá acesso às vagas oferecidas. O aluno faz o exame para um determinado curso oferecido em determinado pólo. Após a realização do exame e aprovação do candidato este torna-se aluno da universidade correspondente, por exemplo, da Pedagogia da UNIRIO no pólo de São Fidelis, e assim por diante, com cada curso, com cada universidade em cada pólo. Essa passagem, no entanto, não é automática, o que obriga o consórcio a manter um sistema acadêmico funcionando, onde professores lançam notas e alunos fazem consultas ao seu desempenho acadêmico. 

Os primeiros materiais didáticos foram elaborados por professores indicados pelos seus colegiados de origem. Hoje este procedimento mudou por determinação do Tribunal de Contas do Estado (TCE/RJ) e os professores devem se submeter a uma seleção pública para elaborar esse material. Muitos desses materiais foram elaborados em duplas de professores, cada um indicado e ou selecionado por uma universidade diferente, como no caso da Pedagogia, por exemplo. 

Além dessa responsabilidade, os professores assumem as coordenações das disciplinas tendo elaborado os conteúdos respectivos ou não. Da mesma forma que ocorreu com a produção do material didático, para assumir a coordenação de uma disciplina os professores devem se submeter a seleções públicas.

Tanto a elaboração de material didático quanto a coordenação de disciplinas são financiadas através de bolsas pagas pelo próprio consórcio com apoio da FAPERJ, ou com aporte financeiro oriundo da Universidade Aberta do Brasil (UAB), criada através do decreto 5.800/2006. Até esta data, portanto, os cursos criados com apoio do CEDERJ eram financiados quase que exclusivamente pelo governo do Estado do Rio de Janeiro. O MEC, através da SEEAD (Secretaria de Educação a Distância, extinta a partir da criação da UAB) iniciou processo de financiamento compartilhado, o que se consolidou com o início do funcionamento da UAB. 

O processo de orientação para elaboração, revisão pedagógica e lingüística, editoração e impressão é todo executado pela equipe técnico pedagógica da fundação. Trata-se de uma equipe multidisciplinar que conta com profissionais das áreas de design gráfico e computacional, de linguagem e de revisão textual. Para compor a equipe responsável pelo curso, os colegiados das instituições indicam um coordenador geral. Os coordenadores de tutoria já passam também por processo seletivo, mas no início eram indicados pelos colegiados dos cursos ou por seu coordenador geral. 

O consórcio e as universidades partilham as responsabilidades pela seleção de tutores, tanto os que atuarão nos pólos (chamados de tutores presenciais), quanto os que atuarão na sede do curso (chamados de tutores a distância). Todos esses profissionais são pagos através de bolsas, que podem ser oriundas da CEDERJ ou da UAB. 

2. Do Estado do Rio de Janeiro para o Brasil

Este modelo de Ensino Superior a Distância serviu de base para todos os demais cursos de graduação no Brasil e se consolidou, primeiramente, através das ações da SEED/MEC e, posteriormente, da UAB que absorveu e ampliou as funções daquela secretaria. O fato que os diferencia é que, nos demais estados da federação, não existe a agência mediadora e logística. Os cursos são aprovados pelas universidades e estas se responsabilizam por todo o processo pedagógico: elaboração do projeto, elaboração dos materiais didáticos, definição dos professores responsáveis pelas disciplinas, seleção de tutores presenciais e a distância. 

A UAB atua no funcionamento e fiscalização dos polos, que são escolhidos pelas universidades. É da UAB a responsabilidade de verificar as condições dos polos e dar-lhes a permissão inicial para seu funcionamento. Após concedida tal permissão, os polos podem ampliar a sua atuação, desde que comuniquem previamente à diretoria da UAB.

De forma semelhante ao modelo CEDERJ, tanto os professores das universidades quanto os que são denominados de tutores, recebem bolsa como forma de pagamento para atuarem nos cursos. Nesta forma de pagamento não há qualquer garantia trabalhista e/ou previdenciária. É comum nestes cursos os tutores receberem dez bolsas por ano, ou seja, quando os alunos estão de férias, em janeiro e julho, normalmente, os tutores não recebem as bolsas correspondentes.

Todos esses cursos contam com plataformas eletrônicas através das quais os tutores se correspondem com os alunos e onde ficam disponibilizadas as informações básicas dos cursos, como: guia do curso, guia das disciplinas, cronogramas de cada semestre para cada disciplina e material didático. Através destes Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), os alunos podem tirar suas dúvidas e realizar atividades e, nestas, costumam ser acompanhados pelos tutores. É nestes ambientes que a atuação dos tutores a distância se efetiva, já os tutores presenciais atuam, preferencialmente, junto aos alunos nos polos.

Existem variações pequenas desse modelo espalhadas por todos os estados da federação. O que nos interessa, no momento, é analisar a situação de empregabilidade dos colegas tutores e pensar formas de superar esta condição, o que se inicia no item seguinte.

3. Análise do modelo 

Hoje esse modelo de expansão atingiu uma quantidade expressiva de alunos. Na UAB existem registrados 1206 cursos
 que se espalham por diversos municípios de quase todos os estados da federação. Na análise que se segue a preocupação prioritária é com os cursos de licenciatura, ou de formação de professores, maioria expressiva dos cursos oferecidos. Não entraremos nas considerações pedagógicas nem nas sérias distorções que tais cursos possam trazer aos professores formados nos mesmos. Isto será realizado em texto posterior. Nos interessa, no momento, a situação de precarização dos docentes envolvidos nesses cursos.

3.1 A Universidade ausente

O primeiro elemento desta análise é o deslocamento do lócus de formação. Embora as Universidades continuem a ser as responsáveis pela formação dos sujeitos, o vínculo desse aluno com a mesma é frágil, uma vez que as principais referências do mesmo estão no polo. Neste o aluno realiza o exame vestibular, os encontros presenciais (poucos obrigatórios e a maioria opcional), recebe gratuitamente o material didático, que pode ser elaborado pela instituição ou não, e tem o primeiro contato com a plataforma de apoio, que pode ser concebida, desenvolvida e mantida pela universidade ou por agentes terceirizados. Nestes AVA é que os alunos interagem com os tutores a distância, buscam materiais de estudo complementar, acessam instrumentos de avaliação a distância e verificam o resultado do seu desempenho acadêmico.

 Entende-se, portanto, as razões desse aluno não se perceber como um estudante de uma instituição universitária, mas sim de um polo ou, no caso do rio de janeiro, de um consórcio. Agrava a situação o fato de que este aluno não tem acesso à vida universitária como a mesma é definida pela LDB:

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano. 

Essas três atividades, o ensino, a pesquisa e a extensão, às quais os alunos dos cursos presenciais têm acesso, não são oferecidas para os alunos dos cursos da modalidade a distância, neste modelo. Apenas ao ensino eles têm acesso. 

3.2 Diversidade e Precarização

Outro elemento que sustenta o projeto é a diversificação do papel docente, que Mill (2010) denomina de polidocência, conceito que cria ao analisar a educação a distância. Entende esse autor que a docência presencial já se configura como uma atividade multideterminada, que depende de fatores institucionais, culturais e individuais. Em relação à docência realizada na modalidade a distância, este mesmo autor entende que novos saberes precisam ser incorporados pelos professores e destaca o domínio das tecnologias de informação e comunicação, a gestão do tempo e o gerenciamento de uma equipe de tutores como os principais. Corroboramos desse entendimento do autor, embora entendamos também que, no caso específico do uso das TIC nas reformas educacionais brasileiras, o mesmo é conseqüência das exigências internacionais e são utilizados como elementos do processo de individualização de formação do trabalhador (Barreto, 2009). 

Agrava o quadro o fato desse trabalho polidocente ser levado a termo de forma precária. Quais são as características dessa precarização? 

1) A inexistência de vínculo trabalhista e de garantias legais na execução do trabalho. Os docentes das universidades ganham bolsas que complementam seus salários, embora por um valor h/a menor do que o pago pelo vínculo institucional. Além disso, assumem as tarefas dessa docência como secundárias no seu fazer cotidiano, uma vez que estas não contribuem para a sua progressão docente e não conta pontos para o currículo Lattes;

2) Os tutores presenciais e a distância recebem bolsas e não estabelecem um vínculo trabalhista formal com qualquer instituição, nem com a universidade e nem com a prefeitura que, por vezes, contribui na manutenção dos polos. O valor dessas bolsas é arbitrado pela UAB, ou pelo CEDERJ, no caso específico do Rio de Janeiro. Como as demais bolsas pagas pela CAPES (onde a UAB está lotada), estas não seguem qualquer regra de reajuste de valores e não são consideradas como salário. Temos, portanto, toda uma categoria de professores profissionais sem condições de travarem lutas legais pela melhoria de sua remuneração; 

3) A coordenação das disciplinas, a cargo dos professores das IES consorciadas, obriga estes docentes a articular os tutores presenciais e a distância. Os tutores presenciais, que estarão em contato com os alunos e os orientarão nos estudos, têm períodos curtíssimos de preparação geral, embora isto possa variar em cada uma das universidades e mesmo em cada curso oferecido. É possível que nesses encontros eles tenham momentos com os coordenadores das disciplinas pelas quais serão responsáveis nos polos (é comum o mesmo tutor presencial ser responsável por mais de uma disciplina do curso). Ao longo do curso são pouquíssimas as oportunidades de troca e interação entre esses sujeitos, até porque isso embute custos de translado, alimentação e hospedagem que nem as universidades nem a UAB nem o CEDERJ se dispõem a pagar. Isto é fato que  pode causar ruídos na comunicação entre os sujeitos que formam a polidocência e causar mais dificuldades ao aprendizado dos alunos;

4) A seleção de tutores a distância, que privilegia alunos de cursos de pós-graduação que, mesmo já sendo, na sua maioria, professores de origem, assumem tal tarefa entendendo-a como temporária, passageira e, portanto, distante da sua atividade preferencial e/ou principal, o que aliás é característica de toda a polidocência que atua nestes cursos.

5) As dificuldades desses colegas tutores se filiarem aos sindicatos docentes das universidades uma vez que não estão formalmente vinculados às instituições e, portanto, estão impedidos, muitas vezes pelos regimentos dos mesmos, de assinarem ficha de filiação. É o caso da ADUNIRIO, por exemplo.

3.3 

Hoje o sistema UAB atua, através das diversas universidades federais e estaduais a este vinculadas, em 673 polos. Como nestes polos há alunos do município em que se localiza e também de municípios vizinhos, podemos considerar que o sistema atinge seguramente mais de 800 municípios. Só para citar um exemplo, os polos de São Francisco de Itabapoana e de Bom Jesus de Itabapoana, no norte do Estado do Rio de Janeiro, recebem alunos de cidades vizinhas do mesmo estado e também do Espírito Santo. O mesmo ocorre com polos dos municípios que fazem fronteira com Minas Gerais. Se considerarmos que, em cada polo atuam uma média de 30 professores, teremos um total aproximado de 20.190 tutores presenciais. Se considerarmos que, para cada tutor presencial temos uma média de 2,5 tutores a distância, pois a maioria dos tutores presenciais é responsável por mais de uma disciplina no seu polo e os tutores presenciais só podem ser responsáveis por uma disciplina (no caso do Rio por duas, uma paga com bolsa CEDERJ e outra pela UAB) , podemos considerar esta uma média razoável para menos. Ao adotá-la chegaremos ao total aproximado de 50.475 tutores a distância.
 Temos, portanto, um total aproximado de 50.475 + 20.190 = 70.665 professores atuando no nível superior sob a denominação de tutores, adotada como forma de consolidar um modelo de precarização do trabalho.

Conclusão

A luta pela melhoria de todo o setor da EAD no Brasil passa pela rediscussão do modelo pedagógico adotado, pelo desafio de retomar a autonomia universitária aviltada nesta política pública e, principalmente, no nosso entendimento, pela luta sindical, uma vez que são os interesses e direitos das professoras e professores que estão em risco. Há vários colegas que já trabalham há muitos anos nesse setor e não terão contabilizado esse tempo de atuação no cálculo para a aposentadoria, se saírem hoje não recebem qualquer tipo de indenização. Férias, nesse sistema, não existem. Em muitos estados e instituições, essa atuação como tutor não é considerada como atuação docente e, portanto, são inúteis para aproveitamento em concursos públicos da área.

Temos, portanto, a convicção de que a filiação dos colegas denominados tutores aos nossos sindicatos é o primeiro passo para unificar a luta desses professores por condições dignas de trabalho, para terem respeitados seus direitos trabalhistas e poderem utilizar toda essa experiência acumulada nos concursos públicos e na aposentadoria.
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4. REORGANIZAÇÃO DO ANDES-E POLÍTICA SINDICAL
TEXTO 10 
A NECESSIDADE DE REORGANIZAÇÃO DO ANDES-SN FRENTE AOS DESAFIOS POLÍTICOS E ECONÔMICOS CONTEMPORÂNEOS

Edison R. Oyama (SESDUF-UFRR)

A reflexão, a discussão e a tomada de decisões, com relação a eventuais mudanças a serem implementadas na estrutura organizativa do ANDES-SN requer uma breve exposição a respeito do constrangimento ao qual a educação escolar pública e a universidade pública estão submetidas, tanto por parte do capital, bem como por parte de um dos seus principais coadjuvantes – o Estado.

1. Premissas

Marx afirmou que “[...] as categorias econômicas nada mais são que as expressões teóricas, as abstrações das relações sociais de produção.” (MARX, 2004, p.125). De todas as categorias
 econômicas existentes no modo de produção capitalista, o capital é a categoria econômica fundamental; ele é a forma de sociabilidade predominante e dele derivam todas as outras, posto que em

todas as formas de sociedade, é uma determinada produção e suas correspondentes relações que estabelecem a posição e a influência das demais produções e suas respectivas relações. É uma iluminação universal em que todas as demais cores estão imersas e que as modifica em sua particularidade. É um éter particular que determina o peso específico de toda existência que nele se manifesta. [...] O capital é a potência econômica da sociedade burguesa que tudo domina.
 (MARX, 2011
, p.59-60)

Em outras palavras, o capital é a potência econômica da sociedade capitalista porque ele submete a si todas as condições da produção social, de maneira que as esferas da realidade social estão capitalizadas, ou submetidas aos seus ditames. Nesse sentido, tal dominação e determinação por parte do capital estendem-se também à educação escolar.

Adotando-se como marco temporal o século XIX, quando da eclosão da “dupla revolução” (a revolução industrial inglesa e a revolução francesa), que definiram a constituição do mundo moderno, grosso modo, a universalização da educação escolar foi nada mais que a manifestação de uma necessidade instrumental do capital, tanto sob o ponto de vista econômico, no tocante à garantia de certas condições necessárias à produção e reprodução do capital (por exemplo, a formação de uma mão-de-obra minimamente qualificada e de consumidores), quanto sob o ponto de vida político, com relação ao imperativo da universalização e da internalização da lógica e do funcionamento de um ethos burguês (a incorporação de regras, valores e condutas socialmente aceitas, o adestramento à obediência, à subserviência etc.).

Porém, os fenômenos sociais são complexos e contraditórios. No caso da educação escolar, não há uma “via de mão única”. Isto é, de um lado, a educação escolar tende a reproduzir as relações econômicas e políticas dominantes (ALTHUSSER, 1980; 1999; BOURDIEU; PASSERON, 1982), mas por outro lado e ao mesmo tempo, ela cria valores, tendências e uma sociabilidade multivariada (PETITAT, 1989; 1994), muitas vezes insuspeita, inusitada e não prevista, podendo dar origem, estimular e incluir elementos de transformação e mudança; muito embora tudo indique que a reprodução tem prevalecido amplamente sobre a transformação e a mudança.

Mas, conquanto a discussão sobre a implantação da escola pública remonte ao século XVII (ARANHA, 2006), sua efetiva expansão e universalização ocorreu apenas quando o desenvolvimento das forças produtivas e a acumulação do capital em nível mundial foram suficientes para financiar o investimento e a construção dos sistemas escolares, principalmente a partir da segunda metade do século XX. É sob tal ótica que se pode falar na existência de um sistema escolar público, universal e gratuito. Ou seja, foi necessário que o modo de produção capitalista alcançasse sua fase imperialista e monopolista, para que o Estado, na condição de coadjuvante privilegiado do capital, transferisse parte da renda social à construção, expansão e universalização da educação escolar pública.

Todavia, o esgotamento do modelo econômico em que se sustentava a expansão econômica pós Segunda Guerra Mundial, caracterizado principalmente pela queda da produtividade do trabalho e pela queda da taxa de lucro das principais empresas capitalistas, combinado com a falência do Estado do Bem Estar Social (GORENDER, 1995; MANDEL, 1985; 1990), detonaram, a partir de 1960, a mais grave e profunda crise do modo de produção capitalista desde a crise de superprodução da década de 1920.

Dessa forma, aquilo que muitos autores denominam de neoliberalismo, reestruturação produtiva, ataque ao polo trabalho, revolução tecnológica, informacional e tecnológica, toyotismo etc., em seu conjunto, a nosso ver, trata-se nada mais do que uma série de medidas combinadas que o capital adota sempre e de forma recorrente, todas as vezes que uma crise sistêmica assola tal modo de produção (mas adequando-as às especificidades históricas e contextuais de cada crise), quais sejam: o aumento da taxa de exploração, mediante o aumento da mais-valia absoluta e relativa; a redução do capital variável pela baixa dos salários diretos e indiretos; a “amputação” do salário indireto (os mecanismos de proteção social); a aceleração da rotação do capital; a intervenção do Estado via despesas públicas investidas em armamentos e circulação de outras mercadorias, os subsídios fiscais e a “socialização das perdas”; a redução do capital constante pela economia no uso de matérias primas, o estoque zero; a facilidade do crédito via endividamento do Estado; a intensificação do uso da publicidade e do marketing; a obsolescência dos produtos e a falsa novidade da moda, etc. (BENSAÏD, 2009, p.23 et seq). 

Ademais, a crise de 1960-1970 forçou o capitalismo a buscar novos modos de obtenção do lucro. No caso, principalmente as funções intermediárias, que por sua vez assumiram independência e importância crescentes. Assim, se em fases anteriores ao do capitalismo tardio, o capital que era relativamente escasso concentrava-se mais diretamente na produção de mais-valia nos domínios tradicionais da produção de mercadorias (manufaturas), diante de uma crise estrutural do sistema, acionada pela queda da taxa de lucros, em que o capital tende a obter desvalorização crescente, foi uma questão de necessidade de sobrevivência do sistema que novas massas de capital penetrassem em áreas não tradicionalmente produtivas (MANDEL, 1985). Na análise em apreço, destacamos as áreas relativas à intermediação financeira e aos denominados serviços sociais: previdência e assistência social, saúde e educação escolar.

Consequentemente, foi uma questão de necessidade de sobrevivência o fato de o capital passar a imiscuir-se em setores antes não tradicionais ao processo de valorização e que estavam sob o jugo do Estado de Bem Estar Social, na condição de serviços públicos. Desse modo, promoveu-se o mais insidioso e amplo processo de cortes nos gastos e investimentos sociais, ao mesmo tempo em que ocorria a privatização generalizada desses serviços, de maneira que novos ordenamentos foram impostos à educação escolar: sua privatização e sua conformação para se tornar uma mercadoria com vista à obtenção do lucro.

Houve então a descoberta do gigantesco potencial econômico relativos à previdência, à saúde e à educação escolar (além de outros), transformando-as num excelente nicho para se obter lucro. No caso da educação escolar, criou-se o mais intenso e profundo processo de sua transformação em um serviço comercializável, ou aquilo que muitos denominam de mercantilização da educação.

Em síntese, tal é o quadro e a conjuntura sobre os quais se movimenta e se assenta hoje a educação escolar pública no Brasil: a necessidade premente de superação de uma crise estrutural do modo de produção capitalista induziu à adoção de medidas anticíclicas (contra a crise), com o objetivo de se garantir a sustentação, a sobrevivência e a perpetuação dos processos de valorização, acumulação e reprodução ampliada do capital. Assim, dentre tantas outras medidas, no caso da educação escolar, ocorreram sua mercantilização e sua privatização, com a consequente perda do seu sentido público, em oposição flagrante às consignas liberais desfraldadas e defendidas tão veementemente há apenas um século atrás.

Logo, atualmente ambos os mecanismos - a mercantilização e a privatização da educação escolar – materializam-se de forma flagrante, intensa, pungente, na totalidade do nosso sistema escolar. 

2. O Estado-coadjuvante, parceiro, indutor do capital

“Para compreensão do Estado e da política, é necessário o entendimento de sua posição relacional [do Estado], estrutural, histórica, dinâmica e contraditória dentro da totalidade da reprodução social.” (p.11). O que é essencial é que o capital e seus processos correspondentes de valorização, acumulação e reprodução constituem a chave da existência do Estado. Isto é, dada a primazia da produção, ou do capital como potência econômica da sociedade, o Estado se constitui a partir da necessidade de valorização, acumulação e reprodução do capital, de forma relacional e contraditória, na trama das disputas entre frações da burguesia e da luta de classes entre burguesia e classe trabalhadora. Portanto, 

dada a primazia das relações de produção, o Estado nesse contexto corrobora por alimentar a dinâmica de valorização do valor, como também, a seu modo, as interações sociais dos capitalistas e dos trabalhadores, tudo isso num processo contraditório. As classes burguesas, cujas frações são variadas, podem até mesmo contrastar em interesses imediatos. As lutas dos trabalhadores, engolfadas pela lógica da mercadoria, ao pleitearem aumentos salariais, chancelam a própria reprodução contínua do capitalismo. (p.20)

De maneira que o Estado deve garantir os fundamentos econômicos e jurídicos da valorização, acumulação e reprodução. Além disso, ele não apenas deve garantir as condições gerais da produção, mas também atua diretamente no processo de valorização, via bancos de financiamentos e investimentos, empresas estatais rentáveis e outros mecanismos. Porém, o Estado não se configura como simples derivação lógico-funcional-causal do econômico, mas se constitui a partir de contradições, tensões e conflitos decorrentes das lutas de classes, disputas de classes e frações de classes, concorrência etc., cuja materialização de sua forma política se dá por meio de instituições políticas (p.30), de modo que o 

fenômeno político, no capitalismo, não se limita ao Estado, mas nele se condensa. O Estado é o núcleo material da forma política capitalista. O governo é o núcleo poderoso e dirigente do Estado e a administração pública é seu corpo burocrático. Governo e administração são os organismos da política estatal. (p.38, grifos nossos)

Mas a autonomia relativa do Estado rebate em seu campo interno, de modo que suas instituições e funções também portam autonomia variável, em função do atendimento às demandas, interações, relações com grupos, indivíduos, frações de classe, Estados estrangeiros. Agindo na contradição, o Estado configura, reconfigura, organiza, reorganiza a sociedade e a si (seus aparelhos, suas funções), dinamicamente (p.49), de modo que a “[...] dinâmica das lutas entre as classes, grupos e indivíduos se apresenta politicamente, no capitalismo, perpassada sempre pela forma estatal.” (p.60)

O seu elemento determinante e final é sua posição estrutural geral em relação à reprodução do sistema, de maneira que nas “[...] relações sociais capitalistas, as contradições advindas das lutas de classes são constantemente reconformadas pela política estatal.” (p.61) E a própria dinâmica do capitalismo absorve a maior parte dos conflitos sociais, de modo que os conflitos se desenvolvem mediante formas da própria reprodução do capital. Ou seja, uma das funções do Estado é “absorver” e processar a luta de classes, trazê-la para dentro de si, reconfigurando-a, moldando-a aos parâmetros políticos instituídos e portanto, enfraquecendo a luta de classes, seu ímpeto conflituoso e eventualmente revolucionário.

Ou seja, não se faz revolução nem se reforma o capitalismo de dentro do Estado burguês.

Assim, a atuação de sindicatos e partidos ditos revolucionários e de esquerda, associações e entidades de classe, é equivocada no seu princípio de aproximação, negociação e atuação quase que exclusivas sob o jugo do Estado, de maneira que os eventuais ganhos decorrentes de tal atuação, para a classe trabalhadora, só acontecem se isso não é contrário aos interesses do capital, se são uma concessão temporária ou um recuo tático das classes dominantes.

Portanto, jamais, em sua atuação, o Estado irá colocar em risco os princípios estruturantes e essenciais do modo de produção capitalista: a propriedade privada dos meios de produção, a garantia da realização dos processos de valorização, acumulação e reprodução.

Por sua vez, a democracia burguesa caracteriza a mais absoluta falácia, na medida em que tal 

democracia, lastreada no direito e nas formas da sociabilidade capitalista, representa tanto um espaço de liberdade da deliberação quanto um espaço interditado às lutas contra essas mesmas formas. Por isso, a democracia representa o bloqueio da luta dos trabalhadores mediante formas que não sejam aquelas previstas nos exatos termos jurídicos e políticos dados. Exclui-se, com isso, a possibilidade da luta que extravase o controle e o talhe do mundo estatal e de suas amarras jurídicas. A ação revolucionária é interditada.

Por tal razão, o capitalismo é democrático num espaço limitado da liberdade de deliberação. Exatamente como espelho da liberdade jurídica, a liberdade política pode até mesmo tender a ser a máxima possibilidade de escolha, mas dentro dos campos que não alteram as próprias estruturas da reprodução social. [...]

A forma política democrática opera em condições nas quais a reprodução social não é posta em xeque. (p.87, grifos nossos)

A fase monopolista do imperialismo no modo de produção capitalista, com o keynesianismo, inaugurou a atuação efetiva do Estado como coadjuvante, ator, indutor, parceiro do capital. Por sua vez, a fase contemporânea do capitalismo, a partir da crise de 1960-1970, se por um lado, exacerbou exponencialmente tal atuação, mediante o protagonismo e a proeminência do capital financeiro-fictício, por outro, tem criado e alimentado a mais profunda e dramática crise fiscal, de endividamento e falência desse mesmo Estado, em benefício das classes dominantes e consequentemente, com o prejuízo, a exploração e mediante a sustentação das classes dominadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E PROPOSTAS DE ATUAÇÃO

Esperamos ter deixado suficientemente explícito e fundamentado que as necessidades de acumulação, valorização e reprodução ampliada e a sociabilidade em geral do capital constrangem de forma determinante e cada vez mais desabrida, contundente, violenta, sem peias todas as esferas do real, em especial a instituição Estado, e mais especificamente a educação escolar pública.

Em verdade, trata-se da necessidade intrínseca da garantia de sobrevivência e perpetuação do modo de produção capitalista. E para tanto, todas as ações são permitidas. 

Os desafios são imensos. Quem são os nossos inimigos: o capital, suas formas fenomênicas e suas correspondentes classes, frações das classes mais poderosas, em termos mundiais e locais, setores do aparelho estatal e seus asseclas. Além disso, ao nível da universidade pública, contamos com uma categoria profissional em sua grande maioria já submetida à lógica de funcionamento necessária aos interesses do capital: a burocratização extremada, os rankings, a lógica produtivista, a competição, o individualismo, dentre tantos outros expedientes. Portanto, em boa medida, uma classe que aceita e participa funcionalmente de tal lógica.

Frente a esses desafios, nossa forma de pensar e agir também deve ser imensamente avançada e corajosa. Portanto, proponho:

- atuar apenas naquilo que for absolutamente necessário junto ao aparato do Estado;

- reestruturar a organização e a condução dos Congressos do ANDES e CONADs, de maneira a priorizar os elementos políticos e organizativos, em termos da centralidade da luta, com definição de táticas e estratégias prioritárias e centrais, descentralizando as discussões e decisões temáticas para os grupos de trabalho, que organizariam congressos específicos para tal;

- buscar a aproximação com setores e movimentos sociais, não necessariamente ligados a partidos políticos, criando vínculos orgânicos com aqueles; 

- refletir, planejar, CONSTRUIR, promover novas formas de atuação, consentâneas, mais agressivas e combativas, frente aos desafios contemporâneos postos pelo capital;

- romper com o aparelhamento e a partidarização do movimento sindical.
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TEXTO 11 
REFLEXÕES VISIONÁRIAS SOBRE UM QUASE MORTO SINDICATO

Diretoria da ADUFPI(
Refletir sobre a estrutura organizativa do ANDES-SN frente aos desafios atuais talvez seja a tarefa mais difícil que temos de enfrentar, pois o objeto em apreço é o próprio conteúdo de nossas vidas como trabalhadores e trabalhadoras no processo organizativo de categoria-classe, nos combates com os inimigos declarados, com o fogo amigo que disparamos nxs camaradas e em nós mesmxs. Até decidir por onde começar nos parece impossível: Pela estruturação arcaica do meu sindicato? Pela consciência que não se reconhece como classe, mas como um continuum identitário, em que não há saltos reais, mas só subjetividade a designar arbitrariamente agrupamentos humanos? Pelas pessoas que constituem o nosso local de trabalho e não partilham os conceitos e significações da vida apenas sob o estreito prisma classista que a nossa visão os quer impor? Pela acomodação da direção que não viabiliza as informações necessárias para forjar a compreensão e a indignação, fermentos necessários às mudanças, e às dores que sempre acompanham esses processos? Pela aparente, ou real, indiferença dos nossos pares quanto à situação posta relacionada às condições de trabalho, a superexploração dxs mais novxs colegas de trabalho contratadxs? Pelo medo de perseguições a sofrer por parte da administração do institucional que não poupa os quadros de advogadxs pagxs pelo Estado na sanha de perseguir, calar e humilhar xs que resolvem enfrentar os seus desmandos? Pela antiga e nova multicampia que em nada alteram as velhas e novas relações repletas de vícios, e virtudes, entre a sede (centro administrativo da instituição de ensino e sindical) e os campi? Pela ausência de escrúpulos ao se manipular o sindicato em favor de interesses pessoais, de grupos restritos ou agremiações político-partidária, na qual o conceito de classe se confunde com tais interesses, grandiosos ou mesquinhos? Pela imensa dificuldade em fazer formação política num meio em que o cardápio de visões suficientemente justificadas praticamente impossibilita a mesma? Pelo reflexo eleitoral das últimas eleições do ANDES em que votaram menos de 10%, considerando-se que foi chapa única e constituiu-se numa simples consulta? Pelo roubo das subjetividades que ao longo dos anos formataram e deram existência ao ANDES, tornando-o real como sindicato construído a partir da BASE, mas que com o passar do tempo constituiu-se em um grupo específico que se apoderou do sindicato por deter a organização nacional que foi forjada por muitos, promovendo o encarceramento da diversidade de visões e o empobrecimento do espírito crítico da categoria? Pela ausência de crítica própria que mantêm muitas ADs/SS na tutela do eterno grupo dirigente e intérprete cotidiano do ANDES? Pela ausência de um processo de escolha dos nossos dirigentes que quebrem as amarras da mesmice em que o sindicato tem paulatinamente afundado? Pelo oportunismo de fazer mudanças a partir de interesses organizados em pequeno grupo? Pelo conceito CLASSE que ao bel prazer da corrente de plantão transforma outros em subclasse, da subclasse da classe...? Pelo mal uso do termo democracia, transformado em um mantra que não resolve as contradições inerentes à essência do sistema onde nossas vidas estão colocadas, transformando em seu inverso tudo o que toca? Pela fórmula mágica de transformar os reinados em colegiados que podem diluir as linhas de comando, gerando a irresponsabilidade generalizada ou o comando do mais esperto, do que tem mais tempo para tramar, assaltar as subjetividades objetivadas dos fundos coletivos?

Não gera mudança efetiva, e afetiva, comportamentos de exclusões vivenciadas no último Congresso de São Luís, onde companheiros da classe foram tratados como subclasse, ou mesmo como sem-classe em reuniões de colegas, tanto da situação, como da oposição, aos gritarem nas salas de reuniões que “-São bem-vindos os membros da corrente e os seus convidados”. Este comportamento se estende às fotos publicadas nas divulgações internas e externas do sindicato. Nas pessoas chamadas a dar plantões no sindicato... Não sabem os camaradas e as camaradas que os não convidados, os não publicados... são os representantes dos outros mais de 90% que não votaram nas eleições do ANDES. Assim, quaisquer mudanças estatutárias devem ser precedidas de mudanças no método de composição das chapas, pois é o método e o seu conteúdo gerado que tem espelhado os resultados posteriores.

Deste modo, necessário é que se discuta, também, no âmbito do sindicato:

1. As relações comportamentais éticas de seus integrantes e dirigentes;

2. A configuração do sindicato: se de todos, se classista

3. A relação entre o sindicato e os partidos políticos

4. A relação entre o sindicato e as Centrais

5. O método de eleições

Com relação à multicampia nós temos uma larga experiência com a mesma e cuja síntese atual é refletida na Resolução de Diretoria exposta abaixo para apreciação das ADs/SSind., não como um modelo a ser seguido, mas como um grande esforço de racionalizar a relação entre direção administrativa-sindical e representação regional, sabendo nós que a melhor organização é dada pela completa libertação e autonomia administrativa e financeira de cada loca local. 

-------------------------------------

RESOLUÇÃO ADUFPI Nº 001/14, DE 14 de MAIO de 2014.

Institui, regulamenta e disciplina, nos termos do artigo 51 do Regimento da ADUFPI, a Representação Regional deste Sindicato nos municípios em que exista campus da UFPI, e dá-lhes as atribuições. 

O Presidente da Associação dos Docentes da Universidade Federal do Piauí, SS-ANDES, tendo em vista o deliberado em Reunião ocorrida em 14 de maio de 2014, resolve:

Artigo 1º. Ficam instituídas as organizações da ADUFPI nos municipios onde houver campus, com o nome de "Representação Regional da ADUFPI;

Artigo 2º. A Representação Regional da ADUFPI tem por objetivo geral organizar sindicalmente os docentes nos municípios de sua circunscrição quanto às demandas trabalhistas locais, a fim de a Diretoria prover encaminhamentos em âmbito administrativo, jurídico e político.
Artigo 3º. São objetivos específicos da Representação Regional da ADUFPI:
I. Cumprir as diretrizes e encaminhamentos emanados da Assembleia Geral e da Diretoria da ADUFPI;
II. Convocar Assembleia Local para discutir e promover a organização dos sindicalizados para fazer frente aos problemas e demandas do mundo do trabalho e suas relações com o Bem-Estar de seus sindicalizados;
III. Realizar gestão administrativa e política em âmbito local, visando corrigir distorções quanto às condições de trabalho;
IV. Zelar pelo patrimônio da ADUFPI em âmbito da Representação Regional;
V. Representar a ADUFPI, em âmbito local, quando não se fizer necessária a presença oficial de seus Diretores;
Artigo 4º. A Assembleia Local é depositária das demandas oficiais locais da Representação Regionais no escopo do Regimento da ADUFPI e da presente Resolução.

Parágrafo Único. A Representação Local comunicará à Direção da ADUFPI com 48 (quarenta e oito horas) de antecedência, a data, o local e a pauta da assembleia descrita neste artigo.
Artigo 5º. A Assembleia Local deverá constar de lista de presença em livro próprio para os devidos fins e constar em Livro de Ata no mínimo: a data e local da Assembleia realizada; a pauta a ser discutida, com as suas modificações quando for o caso; os encaminhamentos com as respectivas votações e os nomes dos Representantes da Regional que promoveram o evento em seu fechamento.
Artigo 6º. A Representação Regional da ADUFPI em cada município será composta por 03 (três) representantes titulares, sendo 01 (um) coordenador, 01 (um) secretário e 01 (um) tesoureiro e 03 (três) representantes suplentes, com as incumbências de coordenar, registrar e contabilizar ações e recursos, no sentido de realizar os objetivos da entidade nos marcos do Regimento da ADUFPI e desta Resolução.

Artigo 7º. Os representantes titulares e seus suplentes serão eleitos para um mandato de 2 (dois) anos pelos filiados da Representação Regional em seu respectivo Campus em listagem única de candidatos, convocados para este fim;

Parágrafo Primeiro. Os representantes titulares e suplentes, eleitos para os cargos de coordenador, secretário e tesoureiro, serão classificados respectivamente pelo número decrescente de votos obtidos nas eleições;
Parágrafo Segundo. A desistência de representante titular elevará para a função o primeiro suplente do respectivo cargo.
Parágrafo Terceiro. As eleições serão efetivadas por meio de Comissão Eleitoral composta por 01 (um) membro da diretoria da ADUFPI e por 02 (dois) membros sindicalizados locais. Estes últimos serão escolhidos em Assembleia Local convocada para este fim.
Parágrafo Quarto. Será considerada vaga a Representação Regional em que:
I. Houver abdicação de todos os membros da Representação Regional; 
II. Houver esgotado todos os suplentes e o número de representantes for inferior a três;
III. Por Resolução da Diretoria da ADUFPI tenha sido constatadas irregularidades quanto ao cumprimento dos objetivos da Regional e má utilização de recursos;
Parágrafo Quinto. As Eleições terão Edital publicado no site da ADUFPI, estabelecendo os prazos de inscrição, propaganda eleitoral e, após o escrutínio, a proclamação dos resultados com data de posse da Representação Eleita.

Parágrafo Sexto. Os Representantes Regionais no exercício da função apenas poderão candidatar-se à reeleição com a devida prestação de contas aprovada.
Artigo 8º. Não havendo inscrição de candidatos em número suficiente para efetivar as eleições, a Diretoria da ADUFPI nomeará uma Representação “Pro-Tempore” em entendimento com os sindicalizados do campus local, até que seja realizada nova eleição.
Artigo 9º. As Representações Regionais da ADUFPI serão mantidas com recursos de repasses na proporção de 70% (setenta por cento) da contribuição dos associados locais, obedecendo aos seguintes criterios:

I. O repasse tem como pressuposto a prestação de contas anterior executada 
conforme padrão estipulado em Resolução específica expedida pela Diretoria 
da ADUFPI;


II. O repasse será mensal, mediante prestação de contas do mês anterior;
III. A não prestação de contas em tempo hábil da Representação Regional que sai de um mandato não impedirá o repasse para a Representação Regional que imediatamente assume;
Artigo 10. É de competência exclusiva da Diretoria da ADUFPI convocar reunião com cada Representação Regional e Inter-Regionais.
Artigo 11. Os casos omissos nesta resolução serão resolvidos em reunião de Diretoria após ouvir a Representação Regional e/ou sindicalizados da ADUFPI.
Artigo 12. A Diretoria da ADUFPI manterá todas as Representações Regionais  empossadas até a presente data com seus respectivos tempos de mandatos, cabendo a estas adequarem-se à presente Resolução.
Artigo 13. Revogam-se todas as disposições em contrário na data de publicação desta Resolução.

Teresina, 23 de maio de 2014

Marcos Antônio Pereira dos Santos

� Por volta do ano de 2005, a UFSJ passou por uma expansão de suas instalações e cursos com a aquisição de um novo campus (Campus Tancredo Neves - CTAN), porém localizado dentro do mesmo município de São João del Rei.


� Número aproximado de professores que podem gerar uma arrecadação que garanta o funcionamento mínimo de uma pequena seção sindical.


� Para verificar esse e outros dados acessar o link: �HYPERLINK "http://uab.capes.gov.br/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=12"�http://uab.capes.gov.br/index.php?option=com_wrapper&view=wrapper&Itemid=12� 


� Estes são cálculos que carecem de precisão, mas foi aqui adotado para efeito de demonstração do tamanho presumível do problema. Um levantamento mais acurado apontará, com certeza, números ainda mais contundentes.  


� Texto elaborado por Edison R. Oyama. Sindicalizado pela Seção Sindical dos Docentes da UFRR – SESDUF-UFRR.


� Categorias: “[...] são formas de existência social [...]”. (BEHRING, 2012, p.176).


� Comparar esta mesma passagem com a versão da Editora Nova Cultural: “Em todas as formas de sociedade se encontra uma produção determinada, superior a todas as demais, e cuja situação aponta sua posição e influência sobre as outras. É uma luz universal de que se embebem todas as cores, e que as modifica em sua particularidade. É um éter especial, que determina o peso específico de todas as coisas emprestando relevo a seu modo de ser. [...] O capital é a potência econômica da sociedade burguesa, que domina tudo.” (MARX, 1987, p.21)


� Os Grundrisse (esboço, rascunho) constituem o resultado da sistematização do que Marx vinha estudando sobre economia política, desde pelo menos 1847 e representam um momento crucial na formação intelectual de Marx. Eles foram escritos durante os anos de 1857-1858, sendo considerado um texto inacabado. Os Grundrisse também são considerados os esboços dos livros Para a crítica da economia política, publicado em 1859 e O Capital, publicado em 1867. Finalmente, o título Grundrisse não foi dado por Marx, posto que o manuscrito não tinha título. Esse título foi uma opção do Instituto Marx-Engels, que o publicou na primeira metade do século XX.


� Todas as citações e referências relativas a este item baseiam-se em Mascaro, 2013.


( Presidente, Marcos Antonio P. dos Santos,CCS - Fisiologia; 1º Vice-Presidente, Welter Cantanhêde da Silva,CCN- Química; 2º Vice-Presidente, José Airton Cavalcante, CCHL -Ciências Contábeis; Diretor Financeiro, Jefferson Cruz dos Santos Leite, CCN –Matemática; 1º Tesoureiro, Severino Cavalcante de S. Júnior, BJE- Bom Jesus; Secretário Geral, Daniel Louçana da C. Araújo,CCA - Engenharia Agricola; 1º Secretário, Mairton Celestino da Silva,PIC – Picos; Diretor de Esportes, Raimundo Santos Moura,CCN - Informática e Estatística; Diretor da Sede Social, Eurípedes de S. Dourado Filho, CCHL - Geografia e História; Diretora Acadêmica e Cultural,Verônica Maria Pereira Ribeiro,CCHL - Geografia e História; Diretor de Relações Sindicais, José Alexis Bezerra Leite, CCHL – Filosofia; Diretor de Imprensa e Divulgação, Francisco Laerte J. Magalhaes,CCE - Comunicação Social
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